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o legislador quis abarcar na sua proibição
também os atos que são imediatamente ante-
riores à realização da conduta típica, pois, do
contrário, deixaria o bem jurídico desprotegi-
do diante de condutas que constituem ver-
dadeiras ofensas, por seu caráter ameaçador
- o que as torna temíveis - e que o perturbam,
podendo, inclusive, ofendê-lo eventualmente,
através do perigo (ZAFFARONI, Eugênio
Raul; PIERANGELI, José Henrique. Da tenta-
tiva. 6. ed. São Paulo: RT, 2000. p. 50).

E, mais à frente, concluem que: 

Os atos de tentativa só podem ser aqueles
que se mostram como ameaçadores, como
capazes de infundir temor e de perturbar, por
conseqüência, a relação de disponibilidade do
ente que o Direito considera que o homem
necessita para a sua auto-realização (op. cit.,
p. 53).

A partir daí, a doutrina aponta diferentes
critérios de natureza material-objetiva, sendo
certo que todos eles buscam uma forma de
qualificar, como início da execução, atos ante-
riores à realização do verbo que constitua o
núcleo do tipo penal. Entre eles, destaca-se
aquele que recorre a uma, dentre as famosas
fórmulas de Frank, e que “inclui na tentativa as
ações que, por sua vinculação necessária com
a ação típica, aparecem como parte integrante
dela, segundo uma 'concepção natural” (op. cit.,
p. 50).

Além do critério elaborado por Frank, o
chamado critério objetivo-individual, sustentado
por Welzel, é aquele que mais agrada à doutrina.
Segundo ensina o pai do finalismo: “a tentativa
começa com aquela atividade com que o autor,
de conformidade com o seu plano de delito, se
esmera de maneira imediata à realização do
tipo” (apud Zaffaroni e Pierangeli, op. cit., p. 54).

Ora, in casu, segundo o plano concreto
do autor (amplamente comprovado), o ato de
subir numa marquise e dar início ao arromba-
mento do local eleito para o ingresso no esta-
belecimento vítima tem vinculação necessária e
constitui antecedente imediato e indispensável
da subtração.

É de se destacar que, em crime de furto,
os meios para vencer a proteção ao bem são
especialmente considerados, inclusive, como
integrantes da ação delitiva, tanto que, em
geral, qualificam o furto, integrando o tipo penal
de furto qualificado (mediante rompimento de
obstáculo, escalada, destreza, uso de chave
falsa, entre outros). E inegável se afigura que,
se tais meios (in casu, o arrombamento) podem
fazer parte do tipo, a sua execução, ainda que
parcial ou mal-sucedida (por interrupção), por
óbvio, deve ser considerada como ato de tentativa.

Portanto, conclui-se que, no caso dos
autos, as fases de cogitação e preparação já
haviam sido superadas, estando o réu, quando
surpreendido, no início da fase punível do iter
criminis, razão pela qual a condenação foi bem
lançada.

Tudo considerado, nego provimento ao
recurso, para manter, tal como lançada, a r.
sentença.

Custas, ex lege.

É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Alexandre Victor de
Carvalho e Vieira de Brito.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

EXECUÇÃO DA PENA - UNIFICAÇÃO - LIMITE - INCIDENTE DE EXECUÇÃO - PROGRESSÃO
DE REGIME - LIVRAMENTO CONDICIONAL - REMIÇÃO - COMUTAÇÃO - PRAZO
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Ementa: Penas. Unificação. Benefícios ao condenado. Limite máximo das penas unificadas.
Postergação do tempo de cárcere já cumprido. 

- Uma vez efetuada a unificação, haverá somente uma pena a ser cumprida, e, sobre ela (a pena
unificada), basear-se-ão os benefícios legalmente previstos. 

- A unificação de penas só tem o condão de limitar o tempo de efetivo encarceramento,
desprezando o tempo já cumprido. Todavia, o limite das penas unificadas, a que se refere o art.
75 do CP (trinta anos), não constitui parâmetro à obtenção dos benefícios estabelecidos na Lei
de Execução Penal (progressão de regime, livramento condicional, remição, comutação e ou-
tros). Entendimento em contrário equivaleria à utilização da lei penal como incentivo à crimi-
nalidade, fazendo com que, por exemplo, um condenado à pena total de 150 anos obtivesse,
com a unificação, benefícios como livramento condicional, progressão, remição ou comutação
em tempo igual ao do condenado a uma pena total pouco maior de 30 anos e também unifica-
da em trinta. 

RECURSO DE AGRAVO N° 1.0000.06.439219-4/001 - Comarca de Contagem - Recorrente:
Marcelo Barreto dos Santos - Recorrido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Relator: Des.
HYPARCO IMMESI 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, incorporando neste o
relatório de fls., na conformidade da ata dos jul-
gamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 19 de abril de 2007. -
Hyparco Immesi - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Hyparco Immesi - Foi o agra-
vo em execução (f. 02/07-TJ) interposto por
Marcelo Barreto dos Santos, contra a r. decisão
(f. 11-TJ), da lavra do dinâmico Magistrado Dr.
Livingsthon José Machado, que indeferiu o seu
pedido de retificação do levantamento de
penas. 

Ao interpô-lo, vale-se Marcelo das
seguintes alegações: a) que o cumprimento da
pena ocorreu em 12.12.2006, data em que seria
extinta a punibilidade em razão de seu integral
cumprimento, e não em 21.06.2008, conforme
equivocadamente atesta o levantamento de
pena (f. 04); b) que seu pedido de retificação da
pena foi indeferido ao fundamento "(...) de que

os benefícios da LEP, entre eles a remição, são
aferidos com base na pena total" (f. 04); c) que
"(...) a unificação das penas, nos termos do art.
75, § 1º do CP, irradia seus efeitos, inclusive,
para os incidentes da execução, entre eles a
remição, fixando o marco legal para o cômputo
das benesses legais" (f. 04); d) que há
jurisprudência a embasar sua tese (f. 04/06). 

Almeja o agravante o provimento do
recurso, a fim de ser reformada a r. decisão,
determinando-se a retificação do levantamento
de suas penas e a concessão ao agravante do
direito à progressão de regime, utilizando-se
para tal da unificação de 30 anos (f. 07). 

Há contra-razões (f. 36/38). 

Em juízo de retratação, foi mantida a r.
decisão objurgada (f. 39). 

O Ministério Público de 2º grau, em r.
parecer da lavra da conceituada Procuradora
de Justiça Dr.ª Maria Solange Ferreira de
Moraes (f. 43/44), recomenda o desacolhimen-
to da cogitação recursal. 

É, em síntese, o relatório. Passa-se à
decisão. 
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Conhece-se do recurso, pois presentes
seus pressupostos de admissibilidade. 

Como salientado alhures, o recurso de
agravo em execução foi interposto contra a r.
decisão que indeferiu o pedido de retificação do
levantamento das penas do agravante, conde-
nado em dezoito processos, perfazendo um
total de 155 anos, 1 mês e 20 dias de reclusão. 

Impõe-se, pois, tão-só adequar a pena a
cumprir, reduzindo-a ao limite legal de trinta
anos. 

A propósito preceitua o § 1º do art. 75 do
Código Penal: 

Art. 75 - O tempo de cumprimento das penas
privativas de liberdade não pode ser superior
a 30 (trinta) anos. 
§ 1º - Quando o agente for condenado a
penas privativas de liberdade cuja soma seja
superior a 30 (trinta) anos, devem elas ser
unificadas para atender ao limite máximo
deste artigo. 

A unificação de penas só tem o condão
de limitar o tempo de efetivo encarceramento,
desprezando o tempo já cumprido. Todavia, o
limite das penas unificadas a que se refere o
art. 75 do CP (trinta anos) não constitui
parâmetro à obtenção dos benefícios estabele-
cidos na Lei de Execução Penal (progressão de
regime, livramento condicional, remição, comu-
tação e outros). Entendimento em contrário
equivaleria à utilização da lei penal como incen-
tivo à criminalidade, fazendo com que, por
exemplo, um condenado à pena total de 150
anos obtivesse, com a unificação, benefícios
como livramento condicional, progressão,
remição ou comutação em tempo igual ao do
condenado a uma pena total pouco maior de 30
anos e também unificada em trinta. 

A propósito, a doutrina do renomado
processualista Damásio E. de Jesus: 

Esse limite não se aplica ao livramento condi-
cional e a outros institutos, como remição,
comutação, etc. De modo que, condenado a
trinta anos de prisão, não é suficiente que o
condenado reincidente cumpra quinze para

obter o livramento condicional. Nesse sentido:
RT, 603:324, 604:335, 605:276, 609:324,
612:406, 611:455, 606:297 e 308 e 600:330;
TACrimSP, AE 456.169, JTACrimSP, 90:179,
e 92:202; RJTJSP, 97:456, 98:494, 109:489 e
96:484; RF 377:563, RTJ, 118:497; STF, HC
65.522, DJU de 11.12.1987, p. 28273 (Código
Penal anotado. 2. ed. São Paulo: Saraiva, p.
192).

Em igual sentido, a jurisprudência: 

Agravo em execução - Nova condenação por
fato posterior ao início do cumprimento da
reprimenda - Unificação de penas - Cômputo
que despreza o tempo já cumprido e tem
como único efeito limitar o efetivo encarcera-
mento, não servindo de parâmetro para con-
cessão de outros benefícios - Inteligência do
art. 75 e parágrafos do Código Penal.
Progressão de regime e saídas temporárias -
Pedido que, primeiramente, deve ser analisa-
do no juízo da execução, sob pena de
supressão de instância - Recurso desprovido
(Processo nº 1.0000.00.314378-1/000 -
Recurso de Agravo - Relator: Des. Sérgio
Resende). 

Pena - Unificação - Limite de trinta anos para
cumprimento - Tempo que não serve de
parâmetro para a concessão de benefícios da
execução - Interpretação do art. 75 DO CP - A
norma insculpida no art. 75 do Código Penal
diz respeito ao tempo de efetiva prisão, máxi-
mo de trinta anos. Porém, esse patamar não
constitui parâmetro para a concessão de
benefícios previstos na Lei de Execução
Penal, como a progressão de regime e o livra-
mento condicional. Recurso conhecido e
provido (Processo nº 1.0000.05.421382-2/001
- Recurso de Agravo - Relator: Des. Gudesteu
Biber). 

Ainda a propósito, pronunciou-se o STJ,
ao julgar o HC 194-SP, por sua 6ª Turma,
Relator o Ministro José Cândido. À colação, a
respectiva decisão: 

Limite das penas. O tempo de cumprimento
das penas privativas de liberdade não pode
ser superior a trinta anos (art. 75 do Código
Penal). Unificação para atender ao limite má-
ximo (art. 75, § 1°, do Código Penal).
Multiplicidade delitiva com soma superior aos
trinta anos. 

rjm vol 181-02-04-08.qxp  4/4/2008  13:42  Page 512



TJ
M

G
 - 

Ju
ris

pr
ud

ên
ci

a 
C

rim
in

al

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 58, n° 181, p. 419-530, abr./jun. 2007 513

-:::-

HABEAS CORPUS - EXECUÇÃO DA PENA - REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA -
PROGRESSÃO - EXAME CRIMINOLÓGICO - MAGISTRADO - PODER DISCRICIONÁRIO - 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL - NÃO-CARACTERIZAÇÃO - VALORAÇÃO DA PROVA - 
INADMISSIBILIDADE - DENEGAÇÃO DA ORDEM

Ementa: Habeas corpus. Execução penal. Progressão de regime. Nova redação do art. 112 da
LEP. Determinação de exame criminológico. Possibilidade. Constrangimento ilegal.
Inexistência. Aferição de requisitos subjetivos. Inviabilidade em habeas corpus. Não-conheci-
mento em parte. Denegação na parte conhecida. 

- Embora o art. 112 da LEP, com o advento da Lei 10.792/03, não traga qualquer referência ao
exame criminológico, é certo que não lhe veda a realização, se necessária, segundo o prudente
arbítrio do juiz competente, com a finalidade de melhor aferir o mérito subjetivo do apenado e
a possibilidade de concessão da progressão do regime prisional. Não se pode, portanto, vis-
lumbrar constrangimento ilegal na determinação procedida pela autoridade impetrada de o
paciente submeter-se ao exame. 

O condenado, por tempo superior aos trinta
anos, não tem direito ao livramento condi-
cional, nem à progressão dos regimes de
cumprimento da pena, nem aos demais bene-
fícios da lei, nos prazos normalmente deferi-
dos aos que não ultrapassam os trinta anos. 
Hipótese em que o impetrante só obteve no
Juízo das Execuções o reconhecimento do
limite máximo de duração do cumprimento da
pena, negados os demais favores da lei.
Habeas corpus objetivando essas vantagens. 
A Suprema Corte, em decisão recente, tomou
posição contrária à pretensão do autor, ao
considerar que dessa unificação não resultará
qualquer outro efeito, senão o limite máximo
da pena privativa de liberdade em trinta anos
(HC n° 66.212-9-SP, DJ de 16.02.90). 
O § 1º do art. 75 do Código Penal é expresso
ao afirmar que ‘as penas devem ser unifi-
cadas para atender ao limite deste artigo’,
como adverte Damásio de Jesus, favorável ao
entendimento consagrado pelo Supremo. 
Admitir-se o contrário seria utilizar lei penal
como estímulo à multiplicidade delitiva, desde
que assegurava uma vantagem ao criminoso,
condenado a cento e cinqüenta ou mais anos
de reclusão, de obter livramento condicional
ou progressão, no mesmo tempo de um con-
denado somente a uma pena ou mais, sem
ultrapassar o limite de trinta anos de reclusão.
Ordem denegada (DJU de 18.06.1990, p.
5.691).

A matéria sub judice não comporta mais
nenhuma discussão, pois que já sedimentada
pela Súmula nº 715 do excelso Pretório: 

A pena unificada para atender ao limite
de 30 anos de cumprimento, determinado pelo
art. 75 do Código Penal, não é considerada
para a concessão de outros benefícios como o
livramento condicional ou regime mais favorável
de execução. 

Em suma, o agravante não demonstrou
já satisfazer o requisito objetivo do benefício
pleiteado (progressão), ou seja, não resgatou
1/6 da soma das penas unificadas. 

À luz do exposto, nega-se provimento ao
recurso. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Reynaldo Ximenes Carneiro
e José Antonino Baía Borges. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 
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